
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.735 - SP (2016/0118872-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CASA/SP - FUNDAÇÃO CENTRO DE 

ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE 
ADVOGADO : SIMONE VIEIRA DA ROCHA  - SP188008 
AGRAVADO  : LAISE SOUSA LOPES MENEZES 
ADVOGADO : HENRIQUE CAMPOS SOUZA MOURA E OUTRO(S) - 

SP302379 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIAS 
EDITALÍCIAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
DISPOSITIVO DE LEI INVOCADO. SÚMULA N. 211 DO STJ. 
EXIGÊNCIA DE NÍVEL SUPERIOR. CURSO SUPERIOR 
TECNOLÓGICO. EQUIPARAÇÃO A CURSO DE NÍVEL SUPERIOR. 
EDITAL. NORMAS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. 
SÚMULAS N. 5 E N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

I - A ausência de prequestionamento impede a ascensão da matéria 
à instância extraordinária por meio de recurso especial, incidindo o óbice do 
enunciado n. 211 da Súmula do STJ :"Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo".

II - No que concerne à incidência dos enunciados n. 5 e n. 7 da 
Súmula do STJ, observa-se que o acórdão regional recorrido delineou a 
controvérsia dentro do universo fático-comprobatório, é que se percebe do 
seguinte trecho do acórdão (fl. 313): "Conclui-se, desta forma, que a graduação 
tecnológica é uma forma de graduação do ensino superior e, portanto a certidão 
de conclusão do curso apresentada pela impetrante satisfaz o exigido no edital 
do concurso prestado".

III - Assim, para verificar se houve ou não descumprimento das 
normas e condições editalícias, seria necessário o reexame de fatos e provas de 
forma a verificar se a documentação apresentada pela parte agravada cumpre 
os requisitos previstos no edital. . 

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 17 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.735 - SP (2016/0118872-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre da impetração de mandado de segurança por Laise 

Sousa Lopes Menezes contra ato do Presidente da Fundação Casa – Centro de Atendimento 

Socioeducativo ao Adolescente, objetivando a nomeação e posse no cargo de Especialista em 

Desenvolvimento e Gestão.

Denegada a segurança pleiteada, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

deu provimento à apelação da parte autora, nos termos da ementa do acórdão:

MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - 
ESPECIALISTA EM DESENVOLVIMENTO E GESTÃO - EXIGÊNCIA DE 
CURSO SUPERIOR COMPLETO EM ADMINISTRAÇÃO OU OUTRA 
ESPECIALIZAÇÃO VOLTADA PARA A ADMINISTRAÇÃO EM RECURSOS 
HUMANOS. Candidata que passou em primeiro lugar no concurso público 
apresentou certificado de conclusão de curso superior técnico em gestão de 
recursos humanos. Pretensão de assumir o cargo. ADMISSIBILIDADE: A 
impetrante aprovada em primeiro lugar na prova objetiva em concurso público para o 
cargo de "Especialista em Desenvolvimento e Gestão" apresentou certificado de 
conclusão de curso Superior Técnico em Gestão de Recurso Humanos o que atende 
às exigências do edital. Segurança Denegada. Sentença reformada.

RECURSO PROVIDO.

Interposto recurso extraordinário com a conseqüente interposição de recurso 

especial com fundamento na alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, por ofensa 

ao art. 41 da Lei n. 8.666/93.

O Tribunal de origem proferiu decisão negando seguimento ao recurso especial, o 

que ensejou a interposição de agravo nos próprios autos.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão, pela 

qual negou-se conhecimento ao recurso especial, nos termos do resumo da decisão:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO  PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO DISPOSITIVO DE LEI 
INVOCADO. NÃO VERIFICAÇÃO POR ESTA CORTE DE ERRO, OMISSÃO, 
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CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO VERGASTADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. EXIGÊNCIA DE NÍVEL SUPERIOR. 
CURSO SUPERIOR TECNOLÓGICO. EQUIPARAÇÃO A CURSO DE NÍVEL 
SUPERIOR. EDITAL. NORMAS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Contra essa decisão, interpõe-se este agravo interno, no qual a parte agravada 

aduz que houve o prequestionamento da matéria, pois a suscitou "[...] em sede de informação, 

apelação e recurso especial, também houve a oposição de embargos de declaração com fins 

prequestionadores" (fl. 480).

Alega que não se pleiteia com o recurso especial nova instrução probatória, nem 

valoração de prova e sim, "[...] outra conclusão relativa ao conjunto das provas" (fl. 482).

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno (fl. 484).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 915.735 - SP (2016/0118872-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de 

argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

De acordo com a decisão agravada, não se conheceu do recurso especial pela 

ausência de prequestionamento, pois o tribunal de origem não analisou, ainda que, implicitamente, 

o art. 41 da Lei n. 8.666/93.

Ainda, o recurso especial não foi conhecido ante a incidência dos enunciados n. 5 

e n. 7 da Súmula do STJ, uma vez que o acórdão regional recorrido delineou a controvérsia 

dentro do universo fático-comprobatório, ao entender que a parte recorrida cumpriu as regras 

previstas no edital. 

Em seu agravo, a parte agravante aduz que houve o prequestionamento da 

matéria, que foi suscitada ao longo do processo.

Todavia, o Tribunal de origem, ao concluir que a certidão de curso apresentada 

pela parte agravada cumpriu os requisitos do edital, o fez exclusivamente com fundamento em 

Nota Técnica da Secretaria da Educação Profissional e Tecnológica do Ministério da Educação, 

que explicita a validade nacional de nível superior do diploma obtido em graduação tecnológica 

(fls. 312-313).

Cumpre asseverar que a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido 

de que a ocorrência do prequestionamento implícito requer a análise e o debate da matéria pelo 

Tribunal de origem, senão vejamos:

ADMINISTRATIVO.    PROCESSUAL   CIVIL.   ANÁLISE   DE   
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE.  COMPETÊNCIA  
DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.   INCIDÊNCIA  DAS  
SÚMULAS  282  E  356  DO  STF. PRINCÍPIO  DA MENOR ONEROSIDADE DO 
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DEVEDOR. ART. 620 DO CPC. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.

[...]
2.  É  vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate  

pela  Corte  de  origem,  estando  ausente  o  requisito  do prequestionamento. 
Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.

3.  Para  que se configure prequestionamento implícito, é necessário que o 
Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma federal ao caso 
concreto, o que não ocorreu.

4.  Nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  do  STJ, a análise da alegada 
violação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC) requer  reexame  de 
fatos e provas, o que é vedado ao STJ em recurso especial, por esbarrar no óbice da 
Súmula 7/STJ.

Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1595460/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 17/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR DO EXÉRCITO. LICENCIAMENTO. 
ACIDENTE FÍSICO EM SERVIÇO. PRETENSÃO DE REINTEGRAÇÃO E 
REFORMA EX OFFÍCIO. PRESCRIÇÃO. TESE JURÍDICA QUE CARECE DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. 
PRECEDENTES. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. INOCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
2. "Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do 

acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos 
legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 
discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a 
correta interpretação da legislação federal" (AgRg no AREsp 454.427/SP, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 12/02/2015, DJe 
19/02/2015).

3. "Somente se poderá entender pelo prequestionamento implícito quando a 
matéria tratada no dispositivo legal for apreciada e solucionada pelo Tribunal de 
origem, de forma que se possa reconhecer qual norma direcionou o decisum 
objurgado, o que não ocorreu no presente caso. [...]" (AgRg no REsp 1383094/RS, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/08/2013, DJe 
03/09/2013).

4. A simples referência no voto condutor do acórdão recorrido da tese 
jurídica sustentada pelo agravante não é suficiente para o cumprimento do requisito 
do prequestionamento, sendo necessário o efetivo debate pelo Tribunal de origem 
acerca da referida tese. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 595.269/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 12/05/2015)

No que concerne à incidência dos enunciados n. 5 e n. 7 da Súmula do STJ, como 

consignado na análise monocrática, observa-se que o acórdão regional recorrido delineou a 

controvérsia dentro do universo fático-comprobatório, é que se percebe do seguinte trecho do 
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acórdão (fl. 313):

Conclui-se, desta forma, que a graduação tecnológica é uma forma de 
graduação do ensino superior e, portanto a certidão de conclusão do curso 
apresentada pela impetrante satisfaz o exigido no edital do concurso prestado.

Assim, para verificar se houve ou não descumprimento das normas e condições 

editalícias, seria necessário o reexame de fatos e provas de forma a verificar se a documentação 

apresentada pela parte agravada cumpre os requisitos previstos no edital.

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 

constitucional deste Tribunal, encontra óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ – "a pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial –, cuja incidência é induvidosa no caso 

sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a este 

Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora ou tribunal de 

apelação reiterada (Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

primeira turma, julgado em 16/2/2012, DJe 23/2/2012).

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. ESCOLARIDADE. 
COMPROVAÇÃO. CANDIDATO COM QUALIFICAÇÃO SUPERIOR À EXIGIDA 
NO EDITAL. REQUISITO ATENDIDO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E 
CLÁUSULAS EDITALÍCIAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas.

2. Pacificado o entendimento de que  "não se mostra razoável impedir o 
acesso ao serviço público de um candidato detentor de conhecimentos em nível mais 
elevado do que o exigido para o cargo em que fora devidamente aprovado mediante 
concurso" (AgRg no REsp 1.375.017/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 28/05/2013, DJe 04/06/2013).

3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, acerca do 
cumprimento dos requisitos editalícios para nomeação do candidato, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, interpretação 
de cláusulas do edital do certame, bem assim novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providências vedadas em recurso especial a 
teor das Súmula 5 e 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1477408/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
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PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  OFENSA  AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME   DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 7/STJ.  DIREITO LÍQUIDO E CERTO NA 
PERMANÊNCIA NO CERTAME. CANDIDATO COM QUALIFICAÇÃO 
SUPERIOR À EXIGIDA NO EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO.

1.  Caso  em  que  o  impetrante  foi  aprovado  no concurso público 
promovido  pelo  Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do  RN  - 
IFRN para o cargo de Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico  -  
Logística,  regido  pelo Edital 36/2011, que previa, como  requisito de escolaridade, a 
comprovação de conclusão de curso de  graduação  em  Logística  ou  em  
Engenharia  de Produção, ou de graduação em Administração com pós-graduação em 
Logística lato sens.

Todavia,  após nomeado para assumir o cargo, teve a posse negada sob a  
alegação  de  que  possuía  formação diferente daquela exigida no edital do certame, 
uma vez que o impetrante é graduado em Engenharia Elétrica,  com especialização 
em Logística Empresarial e Mestrado em Administração e Desenvolvimento 
Empresarial.

2.  A  solução  integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

3.  Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na prova dos  
autos,  que  o  candidato  possui formação acadêmica superior à exigida  no  referido 
concurso. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado 
pelo teor da Súmula 7/STJ.

4.  O  STJ  entende que há direito líquido e certo na permanência no 
certame  se  o  candidato  detém  qualificação superior à exigida no edital do 
concurso público.

5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1594353/RN, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 05/09/2016)

Sendo assim, a parte agravante não comprova a necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com a 

jurisprudência pacificada desta Corte Superior, razão pela qual não há como prover o agravo 

interno.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0118872-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 915.735 / SP

Números Origem:  00264645320108260053  1591/2010  15912010  264645320108260053

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CASA/SP - FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE 

ADVOGADO : SIMONE VIEIRA DA ROCHA  - SP188008 
AGRAVADO  : LAISE SOUSA LOPES MENEZES 
ADVOGADO : HENRIQUE CAMPOS SOUZA MOURA E OUTRO(S) - SP302379 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CASA/SP - FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE 

ADVOGADO : SIMONE VIEIRA DA ROCHA  - SP188008 
AGRAVADO  : LAISE SOUSA LOPES MENEZES 
ADVOGADO : HENRIQUE CAMPOS SOUZA MOURA E OUTRO(S) - SP302379 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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